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Resumo: O artigo discute a importância do microcrédito como política 
pública de concretização do direito ao desenvolvimento dos agricultores 
familiares, analisando o Programa Amazônia Florescer Rural do Banco 
da Amazônia. O acesso ao crédito tem papel fundamental no desen-
volvimento e na construção de cidadania, auxiliando na ampliação das 
capacidades humanas, definidas como o conjunto das coisas que as 
pessoas podem ser ou fazer. Metodologicamente, a pesquisa usa a abor-
dagem qualitativa, trazendo também dados quantitativos sobre o volu-
me de financiamentos e o número de operações contratadas. Dentre 
os resultados, destaca-se que, apesar de os investimentos do PRONAF 
na agricultura familiar terem crescido significativamente, o agricultor 
familiar ainda captura uma parcela muito baixa da renda gerada. Para 
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que a economia os inclua nos ganhos da atividade, é preciso superar a 
seletividade do crédito e remover os obstáculos para acessá-lo, tendo o 
Amazônia Florescer um importante papel nesse processo.

Palavras-chave: Desenvolvimento. Microcrédito. Agricultura familiar. 
Amazônia.

Abstract: The paper discusses the importance of microcredit as a 
public policy for the realization of family farmers’ right to development, 
analyzing the Amazônia Florescer Rural Program of Banco da Amazônia. 
Access to credit plays a fundamental role in the development and in 
the construction of the citizenship, helping people to expand human 
capacities, the set of things that people can be or do. Methodologically, 
the research has a qualitative approach and also provides quantitative 
data on the volume of financing and the number of contracted operations. 
Among the results, it shows that, although PRONAF’s investments in 
family agriculture have grown significantly, the family farmer’s capture 
a little part of the generated income. To include them in the gains of the 
activity, it is necessary to overcome the selectivity of credit and remove 
the obstacles to reach it, having Amazônia Florescer an important role in 
this process.
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Introdução

O artigo objetiva discutir a importância do microcrédito como 
política pública de concretização do direito ao desenvolvimento 
dos agricultores familiares, analisando o programa Amazônia 
Florescer Rural do Banco da Amazônia.

O Brasil é um país de dimensões continentais e, nessa mes-
ma proporção, surgem os desafios com relação ao seu desenvol-
vimento. Políticas públicas com esse fim são importantes, mas 
nem sempre elas atingem uniformemente todas as regiões.  O 
Norte, região mais afastada do centro político do país, acaba, em 
muitos casos, sendo pouco incluído nos projetos e programas de 
desenvolvimento nacionais. É uma região carente, com muitos 
problemas, como constatam vários indicadores socioeconômicos. 
Por exemplo, enquanto o Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM) no país, em 2010, era de 0,727, o do Norte era 
apenas de 0,667. Isto também se verifica em todas as dimensões 
desse índice: IDHM renda (Brasil = 0,739; Norte = 0,670), longevida-
de (Brasil = 0,816; Norte = 0,796) e educação (Brasil = 0,637; Norte 
= 0,557), como mostram os dados em PNUD et al. (2013).

Essa realidade é ainda pior quando se trata das comunidades 
ribeirinhas, agricultores familiares e dos povos da floresta em 
geral, aqui significando as comunidades amazônicas das áreas 
periféricas dos grandes centros urbanos setentrionais. Muitas de-
las são quase totalmente excluídas do acesso aos equipamentos 
públicos, como escola e saúde, assim como muitos outros de seus 
direitos não são exercidos.

Preocupada com realidades como essa, em 2015, a Organização 
das Nações Unidas (ONU), propôs os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentáveis (ODS), tendo os países signatários, como o Brasil, 
firmado o compromisso de assegurar direitos humanos, acabar 
com a pobreza e a fome, bem como combater as desigualdades e 
assegurar a proteção duradoura do planeta e seus recursos natu-
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rais (PNUD, 2016). Assim, foram estabelecidas metas para diversos 
temas considerados fundamentais para o desenvolvimento. 

O desenvolvimento é um processo de ampliação das escolhas 
das pessoas para que elas tenham capacidades e oportunidades 
para serem aquilo que desejam ser (PNUD, 2016). Nesse contexto, 
é importante que as comunidades das áreas rurais mais periféricas, 
geralmente onde se encontram os mais pobres, sejam alcançadas. 

Na região Norte do país, a agricultura familiar vem despon-
tando como uma possibilidade de geração de renda e de integra-
ção social dos pequenos produtores. Contudo, para que ela seja 
promotora do desenvolvimento, deve privilegiar a produção em 
pequena escala, fixando os pequenos produtores no meio rural, 
evitando seu êxodo e, uma de suas principais consequências, o 
crescimento dos bolsões de miséria nos centros urbanos (MATTEI, 
2005).

Faz-se necessário, então, sobrepujar dificuldades como as de 
acesso dos agricultores familiares a recursos financeiros para via-
bilizar a exploração sustentável de sua área, uma vez que muitos 
deles não conseguem, por exemplo, oferecer as garantias exigi-
das pelas instituições financeiras tradicionais para tomar crédito. 
Remover os obstáculos do acesso ao crédito pode ser uma forma 
de viabilizar o desenvolvimento econômico e social, em especial 
para os produtores familiares (SCHRÖDER, 2005).

O Amazônia Florescer é o Programa de Microfinanças do 
Banco da Amazônia, a maior instituição de microcrédito da região, 
e tem o microcrédito rural com um dos subprogramas, o Amazônia 
Florescer Rural (AFR). Atuando sob as diretrizes do Programa 
Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), a ativi-
dade objetiva expandir o atendimento aos agricultores familiares, 
atendendo o público de mais baixa renda do Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF).

O microcrédito é uma das atividades do que se denomina in-
dústria de microfinanças. Trata-se de uma política social que se 
propõe a viabilizar recursos financeiros a pessoas de baixa renda, 
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visando potencializar o desenvolvimento de pequenos negócios 
no meio urbano ou rural, como os da agricultura familiar. Dentre 
suas características, destacam-se o uso de um sistema cumulati-
vo de empréstimos de baixo valor e menores exigências para a 
concessão de empréstimos e simplificação de procedimentos, em 
comparação com o crédito tradicional. Em geral não são exigidas 
garantias reais, as quais podem ser substituídas pela formação de 
grupos solidários ou bancos comunitários, como explica Reymão 
(2010).

Apesar de sua importância e da elevada demanda potencial na 
Amazônia, estima-se que apenas 1,28% das operações de micro-
crédito e 1,13% dos recursos aplicados pelo PNMPO foram para a 
Região, até 2014, o que representa uma taxa de penetração muito 
baixa da atividade (REYMÃO; FERREIRA, 2017).

Nesse sentido, é importante que as normas jurídicas e sociais, 
expressas em políticas públicas, se traduzam em um modelo de 
desenvolvimento tal como o defendido por Amartya Sen (2010), 
que coloca o homem no centro desse processo. Os direitos fun-
damentais são direitos históricos e a dignidade humana precisa 
ser observada por essas políticas. Diante da fundamentalidade do 
desenvolvimento, cabe ao Estado promovê-lo em todas as suas 
dimensões: “sem ele, o mero avanço econômico pouco significará, 
ou fará sentido para poucos” (TAVARES, 2003, p. 68).

É nessa perspectiva que o presente artigo traz o programa 
Amazônia Florescer  à discussão, destacando a importância do 
microcrédito para os agricultores familiares como uma política pú-
blica voltada a sobrepujar o problema da falta de acesso ao crédito 
das populações mais pobres, considerando o seu papel de um dos 
meios concretizadores do direito fundamental ao desenvolvimen-
to. Como isso vem ocorrendo?

Para responder essa indagação, a pesquisa aqui apresentada 
usa a abordagem qualitativa, trazendo também dados quantita-
tivos. São utilizadas fontes bibliográficas e documentais, revisita-
-se a literatura do tema e analisa-se os dados do programa em 
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estudo, bem como outras bases, como as do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) e do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento. 

O texto está estruturado em seis partes, incluindo a presente 
introdução. A próxima seção discute o conceito de desenvolvimen-
to. A seção 2 destaca as principais características do microcrédito. 
Na seção 3 discute-se o desenvolvimento como direito. O Programa 
Amazônia Florescer e sua relação com o desenvolvimento são tra-
tados nas seções 4 e 5, respectivamente. As conclusões são apre-
sentadas na última parte do artigo.

Entendendo o conceito de desenvolvimento

Desde o final da Segunda Guerra Mundial, vários organismos 
multilaterais, a exemplo da Organização das Nações Unidas (ONU), 
do Banco Mundial, da Organização Mundial do Comércio (OMC), 
passaram a propor aos países uma agenda pró-crescimento e de 
estabilidade (NIEDERLE; RADOMSKY, 2016). Inicialmente impul-
sionada pelo contexto geopolítico do pós-guerra, de Guerra Fria, 
com expansão territorial da União Soviética e avanço das ideias 
socialistas, essa agenda orientou a formulação de documentos 
internacionais de direitos humanos, bem como subsidiou políticas 
e programas que, em muitos casos, tratavam crescimento econô-
mico e desenvolvimento como sinônimos.  

No meio acadêmico, os primeiros trabalhos sobre o tema trata-
vam crescimento e desenvolvimento econômico como sinônimos, 
internalizando ideias defendidas por Simon Kuznets. Esse impor-
tante economista americano, formulou, em 1954, a tese de que, 
no longo prazo, o crescimento traduzir-se-ia em desenvolvimento, 
permitindo com que todos se beneficiassem com o aumento da 
capacidade produtiva do país (PIKETTY, 2014).

A ênfase, então, ficava na acumulação do capital e no otimismo 
de aguardar que, no longo prazo, a desigualdade diminuísse de 
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modo automático com o avanço do capitalismo para seus estágios 
mais avançados, até que se estabilizasse em um nível aceitável.

Essa ideia de crescimento equilibrado está presente também 
nas análises de teóricos como Ragnar Nurkse, Rosenstein-Rodan, 
Artur Lewis, Walter Rostow, entre outros que, influenciados por 
esses modelos, foram pioneiros nas discussões sobre o desen-
volvimento. Esses autores, junto com Hirschman e Mrydal, que 
se destacam por suas teorias de crescimento desequilibrado e da 
causação cumulativa, respectivamente, críticos dos primeiros, for-
mavam a base do pensamento anglo-saxão sobre o tema (SANTOS 
et al., 2012).

O pensamento latino-americano completava essa discussão 
teórica pioneira de desenvolvimento, representado pelos auto-
res da Comissão Econômica para o Desenvolvimento da América 
Latina (CEPAL), como Raul Prebisch, Celso Furtado e Fernando 
Henrique Cardoso e Enzo Falleto. Essa escola formulou a chamada 
“economia política do desenvolvimento latino-americano”, cujo 
objetivo era estudar o contexto peculiar do desenvolvimento peri-
férico da região, uma vez que tem como pressuposto básico a im-
portância da história e a análise de situações concretas (NIEDERLE; 
RADOMSKY, 2016).

Apoiados em distintas matrizes teóricas, como o marxismo, 
keynesianismo, estruturalismo, a CEPAL dedicou-se à construção 
de um método, o estruturalismo histórico, e a um conjunto de 
conceitos e categorias analíticas para analisar as economias pe-
riféricas, suas especificidades e distintas formas de inserção no 
capitalismo global. Dentre essas, destacam-se a ideia de relação 
centro-periferia, subdesenvolvimento, heterogeneidade estrutural 
e padrões de desenvolvimento desigual (CASSOL; NIEDERLE, 2016).

Mais contemporaneamente, emergiram propostas teóricas 
alternativas de desenvolvimento, como as de desenvolvimento 
humano e a de desenvolvimento sustentável, retirando desse 
conceito o caráter estritamente econômico. Críticas das visões 
tradicionais de desenvolvimento e da mensuração da riqueza na-
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cional com base no simples aumento do produto interno bruto 
(PIB), essas novas teorias enfatizam a importância construir um 
conceito de desenvolvimento que privilegie aspectos sociais e o 
uso sustentável dos recursos produtivos.

Centrada na noção de liberdade, a teoria trazida por Amartya 
Sen (2000) colocou o ser humano como central no processo de 
desenvolvimento, destacando a importância de superar os obstá-
culos que afetam a liberdade de escolha das pessoas. Para ele, o 
desenvolvimento deveria ser capaz de auxiliar na ampliação das 
capacidades humanas, daquilo que as pessoas podem ser ou fazer.

Amartya Sen (2000) defende a ideia de que o desenvolvimento 
deve ter o ser humano como fim, argumentando que esse pro-
cesso deve levar em consideração múltiplos aspectos da vida das 
pessoas. Para ele, o desenvolvimento é um processo de expansão 
das liberdades reais que as pessoas desfrutam e a sua consecução 
está ligada diretamente à disposição, aos cidadãos, das condições 
necessárias a este exercício.

Discorrendo sobre a importância da finalidade do desenvolvi-
mento, afirma: 

Se a liberdade é o que o desenvolvimento promove, então existe 
um argumento fundamental em favor da concentração nesse 
objetivo abrangente, e não em algum meio específico ou em al-
guma lista de instrumento especialmente escolhida. Ver o de-
senvolvimento como expansão das liberdades substantivas diri-
ge a atenção para os fins que o tornam importantes, em vez de 
restringi-la a alguns dos meios... (SEN, 2000, p. 17-18).

O desenvolvimento pode ser alcançado à medida que, diante 
de um leque de oportunidades, os indivíduos têm a liberdade e a 
capacidade de escolha para alcançarem os fins que almejam. O 
que as pessoas conseguem realizar é influenciado por oportunida-
des econômicas, liberdades políticas, poderes sociais e condições 
habilitadoras, tais como boa saúde, educação básica e incentivo ao 
aperfeiçoamento de iniciativas (FREITAS et al., 2016).
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Ignacy Sachs (2002), por sua vez, formulou os princípios básicos 
da abordagem do desenvolvimento a partir da noção de sustenta-
bilidade, enfatizando a importância de conciliar a exploração dos 
recursos naturais, os quais não são infinitos, com a produção de 
bens e serviços voltados à satisfação as necessidades das pessoas, 
sem provocar uma degradação de suas condições de existência.

Observa-se, pois, que a ideia de desenvolvimento sustentável 
pretende abarcar diversas variáveis que dizem respeito à comple-
xa noção de bem-estar, complementando tanto os aspectos eco-
nômicos como vários outros. 

Na construção desse paradigma, Sachs (1981) enfatiza algumas 
dimensões do desenvolvimento sustentável, partindo inicialmente 
da perspectiva social, onde se refere ao alcance de um patamar ra-
zoável de homogeneidade social, com distribuição de renda justa, 
emprego pleno e/ou autônomo com qualidade de vida decente e 
igualdade no acesso aos recursos e serviços sociais.

Segue o autor, abordando a dimensão cultural do desenvol-
vimento sustentável, a preservação e divulgação da história, das 
tradições e dos valores regionais, bem como acompanhamento de 
suas transformações. 

Aborda, ainda, uma perspectiva ecológica e outra ambiental, 
sendo a primeira relacionada à preservação do potencial do capi-
tal natural na sua produção de recursos renováveis e à limitação 
do uso dos recursos não renováveis. A segunda busca respeitar e 
realçar a capacidade de autodepuração dos ecossistemas naturais 
(SACHS: 1981).

Na dimensão territorial, o desenvolvimento sustentável se 
apresenta nas configurações urbanas e rurais balanceadas (elimi-
nação das inclinações urbanas nas alocações do investimento pú-
blico), melhoria do ambiente urbano, superação das disparidades 
inter-regionais e estratégias de desenvolvimento ambientalmente 
seguras para áreas ecologicamente frágeis.

Por fim, o desenvolvimento sustentável defendido por Sachs 
(1981) também possui uma dimensão econômica e outra política, 
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sendo a primeira realizada por meio de alocação e gestão mais 
efetivas dos recursos naturais e por um fluxo regular do investi-
mento público e privado nos quais a eficiência econômica deve 
ser avaliada em termos macrossociais, e não apenas por meio do 
critério da rentabilidade empresarial. 

A dimensão política destaca a democracia, definida em termos 
de apropriação universal dos direitos humanos, e a capacidade de 
o Estado implementar um projeto nacional, em parceria com to-
dos os empreendedores e com um nível razoável de coesão social. 

As visões trazidas por Sen (2010) e Sachs (2002) para o debate 
teórico sobre o desenvolvimento podem ser compreendidas como 
complementares, uma vez que enfatizam a multidimensionalida-
de do conceito, colocando o homem e a natureza no centro dessa 
dinâmica. Assim, considerando esse referencial e a importância 
de princípios relativos à dignidade da pessoa humana, o desen-
volvimento deve ser entendido como um direito, como discute a 
próxima seção.

O desenvolvimento como direito

O desenvolvimento é um direito humano inalienável, devendo 
todas as pessoas e todos os povos participar das transformações 
econômicas, sociais, culturais e políticas, para com elas contribuí-
rem e delas desfrutarem (PEIXINHO; FERRARO, 2003). Ele permite 
que as liberdades fundamentais possam ser plenamente realiza-
das, oportunizando a realização do direito dos povos à autodeter-
minação, o que inclui, sujeito às disposições relevantes de ambos 
os Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, o exercício de 
seu direito inalienável à soberania plena sobre todas as suas ri-
quezas e recursos naturais (ONU, 1986).

Assim como em documentos internacionais, a Constituição 
Federal de 1988 também menciona, em seu preâmbulo, que é 
papel do Estado assegurar o exercício dos direitos fundamentais, 
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devendo o desenvolvimento ser fomentado como um dos valo-
res supremos da sociedade. Nesse sentido, ele aparece como um 
importante vetor de interpretação da Constituição, indicando um 
princípio adotado pelo Constituinte (ANJOS FILHO, 2009).

O desenvolvimento também é elencado nos objetivos funda-
mentais da República (art. 3º, II), aparecendo ao lado das garantias 
de construção de uma sociedade livre, justa e solidária, erradica-
ção da pobreza e da marginalização, redução das desigualdades 
sociais e regionais e promoção do bem de todos sem preconceitos 
de qualquer espécie. O art. 5º, XXIX, da Constituição também o de-
fine como direito e garantia fundamental. Já o art. 21, IX, o atribui 
como uma responsabilidade à União.

Essas determinações estão em sintonia com a Declaração 
Universal de 1948, bem como com os principais pactos sobre os 
direitos humanos assinados pelo Brasil, evidenciando-se a intera-
ção e conjugação do direito internacional e do direito interno:

Intensifica-se a interação e conjugação do Direito internacional e 
do Direito interno, que fortalecem a sistemática de proteção dos 
direitos fundamentais, com uma principiologia e lógica, fundadas 
na primazia dos direitos humanos (PIOVESAN, 1997, p. 46).

Assim, por ser um direito constitucional de caráter fundamen-
tal, deve nortear a interpretação das demais normas constitucio-
nais. E, nessa linha de ação vinculante dos direitos fundamentais e 
estando os objetivos da República estreitamente vinculados à dig-
nidade da pessoa humana, entende-se ser a noção constitucional 
de desenvolvimento nacional alinhada à ideia de desenvolvimento 
humano (ANJOS FILHO, 2009).

Nesse contexto, deve ser efetivado por meio da ação do Estado, 
sempre na busca da implementação de ações e medidas de ordem 
política, jurídica ou irradiadora que almejam a consecução de seus 
fins (PEIXINHO; FERRARO, 2003).

Vislumbra-se, então, a importância da realização de políticas 
públicas para promovê-lo. É nessa perspectiva que a seção a seguir 
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apresenta o microcrédito rural como política pública de concreti-
zação do direito fundamental ao desenvolvimento.

Microcrédito rural e o Programa Amazônia Florescer

O microcrédito é uma política social que oferece recursos 
financeiros a pessoas de baixa renda para potencializar o cresci-
mento de pequenos negócios. Quando esse microcrédito é do tipo 
produtivo e orientado (MPO), ele visa financiar a produção (capital 
de giro e investimento), e não ao consumo, tendo elevado poten-
cial para engendrar um círculo virtuoso de combate à pobreza e à 
exclusão social (REYMÃO, 2010).

Uma interessante experiência sobre essa política é a do 
Amazônia Florescer, o maior programa de MPO da região, con-
cebido para possibilitar o acesso ao crédito aos empreendedores 
populares urbanos e agricultores familiares. Suas atividades fo-
ram iniciadas em dezembro de 2007, na modalidade urbana, com 
a abertura da Unidade de Microfinanças de Ananindeua Cidade-
Nova, na Região Metropolitana de Belém (Pará). Seus principais 
objetivos, como explica o Banco da Amazônia (BASA, 2017), são:

a. Universalizar o acesso ao crédito para negócios populares 
de pequeno porte, estimulando o empreendedorismo no 
País;

b. Gerar emprego e renda entre os microempreendedores, 
fortalecendo suas unidades produtivas; 

c. Promover a integração de políticas públicas direcionadas à 
redução da pobreza e da desigualdade social; 

d. Gerar novos negócios ao Banco da Amazônia, por meio da 
oferta de produtos e serviços, inovadores e sustentáveis do 
ponto de vista social e financeiro; 

e. Promover a bancarização de pessoas, com abertura de 
contas corrente e poupança.
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Em 11 anos de funcionamento, esse programa já movimentou 
mais de R$ 300 milhões, atendendo a mais de 199 mil pessoas. A 
evolução da aplicação de recursos e a quantidade de pessoas be-
neficiadas desde sua implantação pode ser visualizada na Tabela 1.

Como se observa, o programa cresceu muito desde sua im-
plantação. As maiores taxas desse crescimento foram até 2013, 
tanto em termos de volume de crédito quanto de pessoas atendi-
das. Depois do elevado aumento em 2012 (163% e 109%, respec-
tivamente), o ano de 2016 registrou uma pequena redução nas 
atividades. No entanto, nos últimos anos da série, 2017 e 2018, 
os valores aplicados e o número de pessoas que acessaram esse 
crédito voltou a crescer. 

Moraes (2010) destaca que ele é um agente importante para 
impulsionar pequenos empreendedores a buscarem melhores 
condições de vida, além de proporcionar-lhes mais dignidade e 
futuro. Outro estudo sobre o programa, desenvolvido por Lameira 
(2017), conclui é possível caracterizá-lo como instrumento de de-
senvolvimento e de superação da pobreza de empreendedores 
populares na Amazônia.

Dessa forma, ele é visto como uma política pública de incen-
tivo ao desenvolvimento, transformando a realidade de muitas 
pessoas e auxiliando na geração de trabalho e renda na região. 

A atividade rural do programa, o AFR, também conhecido 
como Grupo B do PRONAF, é voltada para os agricultores de me-
nor renda. O PRONAF é um programa do Governo Federal para 
financiamento das atividades e serviços agrícolas e agropecuários 
que tem como fim estimular a geração de renda no meio rural bra-
sileiro. Seus beneficiários são os agricultores e produtores rurais 
componentes das unidades familiares da produção rural.

Assim, o AFR visa combater a pobreza rural, auxiliando a rever-
ter o quadro de carências e a viabilizar aos mais pobres o acesso a 
recursos financeiros para desenvolver seus empreendimentos, po-
tencializando a geração de empregos e renda (REYMÃO; FERREIRA, 
2017).
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O programa pode financiar atividades de produção agropecuá-
ria, artesanato, comércio e serviço no meio rural, com valores de 
até R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por operação, com juros de 0,5% 
ao ano, bônus de adimplência de 25%, em cada parcela da dívida 
(principal e juros), prazo para pagamento de até 24 meses com até 
12 meses de carência, a depender da atividade e capacidade de 
pagamento (BASA, 2017).

Para participar dele, o agricultor familiar de comprovar que: a) 
explora a parcela de terra na condição de proprietário, posseiro, 
arrendatário ou parceiro;  b) reside na propriedade ou em local 
próximo; c) dispõe de área de até 4 módulos fiscais; d) obtém, no 
mínimo, 50% da renda familiar da exploração agropecuária ou 
não-agropecuária do estabelecimento; e) tem o trabalho familiar 
como predominante na exploração da atividade; e f) obtém renda 
bruta anual familiar de até R$ 20.000,00 (BASA, 2018).

Em sua operacionalização, seguindo a metodologia de micro-
crédito produtivo orientado (MPO), o primeiro passo é a realização 
de uma pesquisa de mercado. Efetua-se um levantamento da 
área e atividades desenvolvidas. Esse atendimento é realizado por 
pessoas treinadas, com o fim de efetuar o levantamento socioeco-
nômico para definição das necessidades de crédito. São proferi-
das palestras informativas. Busca-se o relacionamento direto dos 
assessores com os empreendedores, no próprio local de trabalho 
para a prestação de serviços de orientação sobre o planejamento 
do negócio (BASA, 2017).

Uma das características marcantes do AFR é o acesso ao cré-
dito independente da prestação de garantias reais, tendo a uti-
lização do nome do agricultor como garantia ou à formação de 
grupos solidários, que é a reunião voluntária e espontânea de 3 a 
7 agricultores que se conhecem, mantém relações de confiança e 
residem ou trabalham próximos (REYMÃO; FERREIRA, 2017).

Os empréstimos são concedidos segundo uma tecnologia 
diferente das operações tradicionais, a qual conta com a partici-
pação do agente de crédito, profissional capacitado para análise 
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e orientação dos tomadores desses empréstimos. Em garantia, 
muitas instituições de microcrédito usam colaterais substitutos, 
como a formação de grupos solidários nos quais seus membros 
se co-responsabilizam pelo pagamento da quantia total devida ao 
credor, destaca a autora.

Porém, apesar da importância do PRONAF e da significativa a 
presença dos bancos públicos no repasse do programa, como é 
o caso do Amazônia Florescer do Banco da Amazônia, os bancos 
têm demonstrado limitada capacidade para desempenhar o papel 
de agente financeiro dos agricultores familiares. O problema per-
siste e Schröder (2005) já destacava que o fato de o repasse desses 
recursos serem feitos basicamente por bancos representar uma 
das grandes limitações enfrentadas pelo Pronaf para ampliar sua 
base de beneficiários.

Reforçando essa lógica, dados levantados pelo Grupo de 
Pesquisa Dinâmica Agrária e Desenvolvimento Sustentável na 
Amazônia (DADESA) mostram que o crédito em bancos tem sido 
uma via pouco importante de financiamento do crescimento das 
próprias empresas produtoras de açaí na região, restringindo-se a 
4% em 2002 e 2007 e a 7% em 2010. Dentre as razões apontadas, 
os empresários destacaram dificuldades ou entraves burocráticos 
para se utilizar as fontes de financiamento existentes (61% em 
2002, 88% em 2010), exigência e os tipos de garantias (44% em 
2002, 81%), aos entraves fiscais (17% em 2002, 66% em 2007) e 
inexistência de linhas de créditos adequados (11$ em 2002, 60% 
em 2010).

Nas pesquisas com os empresários de empresas beneficiado-
ras de açaí, o financiamento por clientes das empresas compra-
doras vem se mostrando uma fonte relevante, mais importante 
que o financiamento por bancos. Ora, se essa é a realidade dos 
empresários, imagine a dos agricultores familiares em uma região 
cuja extensão territorial e a inadequada e insuficiente infraestru-
tura, além do reduzido dinamismo econômico e baixo Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), representam limites para a des-
concentração da intermediação financeira.
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É preciso romper com essa lógica e expandir a capilaridade de 
políticas públicas como a do microcrédito do Banco da Amazônia, 
o Amazônia Florescer, por ser essa uma relevante ferramenta de 
combate à pobreza e instrumento de proteção social e inclusão 
produtiva, “meios” importantes pelos quais as pessoas podem rea-
lizar os “fins” que desejam e promover o desenvolvimento, como 
argumenta Amartya Sen (2000).

O microcrédito e a concretização do direito ao 
desenvolvimento

As microfinanças representam um campo novo no qual se 
combinam mecanismos de mercado, apoio estratégico do Estado 
e iniciativas comunitárias, com o objetivo de estruturar serviços 
financeiros sustentáveis para a clientela de baixa renda, sejam 
indivíduos, famílias ou empresas (formais e informais). Trata-se de 
uma ferramenta importante para o combate à pobreza (BARONI; 
ZOAUIN, 2007).

No Brasil, “a parte mais visível e desenvolvida” do complexo 
conjunto de ferramentas de geração de renda e combate à po-
breza é o microcrédito, destaca um estudo da Fundação Getúlio 
Vargas (2005, p. 11). Além dele, pode-se elencar outros produtos 
do setor financeiro nessa área das microfinanças, como a pou-
pança popular, o crédito para moradia, os seguros, o crédito para 
emergências e o cartão de crédito popular.

Dessa forma, o microcrédito tem grande potencial para a su-
peração, de maneira sustentável, da linha de pobreza. Schreiber 
(2009) mostra que isto porque ele: a) suaviza os efeitos das oscila-
ções da renda sobre o consumo; b) viabiliza o aproveitamento de 
oportunidades de investimento que na ausência de crédito não 
poderiam ser aproveitadas; c) melhora a gestão do risco trazendo 
segurança para as decisões empresariais; d) contribui para o acú-
mulo de capital tanto físico quanto humano.
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Então, o acesso ao crédito é uma das condições necessárias 
para o exercício do direito ao desenvolvimento. Nesse sentido, 
assume-se que a disponibilização de recursos financeiros é um im-
portante instrumento para ensejar condições mínimas necessárias 
para a existência digna, sendo o microcrédito é uma política social 
voltada a empreendedores de baixa renda, que objetiva potenciali-
zar o desenvolvimento de pequenos negócios (LAMEIRA, 2017).

Vários estudos mostram que, além do baixo acesso a serviços 
públicos e as privações materiais, os pobres são mais vulneráveis 
e têm pouca influência e poder. São mais vulneráveis porque cor-
rem o risco de empobrecer ainda mais por perda total ou parcial 
da renda ou por motivo de doença, além da baixa capacidade de se 
defender de perigos como violência, crime, catástrofes, ou aban-
dono da escola para ajudar no orçamento familiar (SCHREIBER: 
2009).

Uma das cinco liberdades instrumentais para o desenvolvi-
mento apontadas por Sen (2000) são as oportunidades para se uti-
lizarem os recursos econômicos para consumo, produção ou troca, 
definidas como “facilidades econômicas”. É nesse contexto que o 
microcrédito emerge como um ampliador das capacidades. Com 
poder empoderador sobre o indivíduo, pode ampliar as chances 
de redução da pobreza, aumentar a dignidade e independência, 
uma vez que diminui as chances de que essas famílias busquem 
créditos em canais alternativos, geralmente mais caros. 

A pesquisa apresentada por Lameira (2017) sobre empreen-
dedores que acessaram o crédito do Amazônia Florescer na cida-
de de Castanhal no Pará concluiu nesse sentido. Destaca o autor 
a importância do microcrédito para a geração de renda, para a 
melhora das condições de vida, para as mudanças quantitativas e 
qualitativas nos produtos consumidos, bem como na “elevação da 
satisfação pessoal com o trabalho que realizam, expectativas de 
mudança de vida, o resgate da cidadania, da dignidade e elevação 
da autoestima das entrevistadas” (LAMEIRA, 2017, p. 99).

Assim como esse, diversos estudos mostram o impacto positi-
vo do microcrédito sobre a renda familiar, nível de poupança, gas-
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tos de consumo, ativos familiares, elevação da frequência escolar 
das crianças e a redução da taxa de desemprego, especialmente 
entre as mulheres. Muitos trazem evidências de que os programas 
de microcrédito alcançam seu principal objetivo, isto é, a redu-
ção do nível de pobreza das famílias tomadoras de empréstimo 
(SCHREIBER, 2009). 

Outros benefícios também são apontados. Yunus (2000) cons-
tatou, por exemplo, que o crédito concedido às mulheres trazia 
maiores benefícios à família que o crédito concedido aos homens, 
produzindo mais resultados concretos nos frutos de sua utilização. 
Nessa esteira, o microcrédito é compreendido como “uma podero-
sa arma de mudança social, uma forma de dar novo significado à 
vida das pessoas” (YUNUS, 2000, p. 115-119).

Além do crédito, o acesso a serviços financeiros como um todo, 
chamado de “inclusão financeira”, também pode atuar como ins-
trumento de superação da pobreza e, segundo o Relatório 2015 de 
Inclusão Financeira e Digital do Instituto Brookings, essa inclusão é 
crucial para o desenvolvimento econômico, seja porque o acesso a 
serviços digitais está intimamente ligado a esse desenvolvimento, 
seja porque o maior acesso a serviços financeiros promove o em-
preendedorismo (SARAI, 2017, p. 238).

Mais recentemente, o crescimento das fintechs no país, empre-
sas de tecnologia no setor financeiro que ofertam serviços menos 
burocratizados, mais rápidos e com a promessa de custos meno-
res, tornou o crédito mais acessível, notadamente no meio urbano. 
Inclusive, o Banco Central do Brasil regulamentou, recentemente, 
as startups3 de crédito, com o fim de facilitar a tomada de crédito e 
desburocratizar o mercado para novos investidores, por meio da 
resolução 4.656, de 26 de abril de 2018.

Isso é muito importante para a ampliação do microcrédito, 
uma vez que Mattei (2001) defende a importância da atividade, 

3 As startups são empresas com capacidade de desenvolver produtos ou serviços inovadores. São empreendimentos com gran-
de potencial de crescimento, resultantes de ações de gestão, planejamento e de projetos que inspiram uma nova forma de ver 
o mundo e de atuar em determinado mercado (SEBRAE: 2012).
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articulada a outras políticas públicas, para alavancar as potenciali-
dades locais e promover o desenvolvimento:

(...) uma ferramenta importante para ajudar a alavancar as 
potencialidades locais... sendo que para desenvolver todo seu 
potencial deve-se reconhecer que o microcrédito precisa estar 
articulado a um conjunto de políticas que contemplem um plano 
de desenvolvimento econômico sustentável para a região e até 
mesmo para o país (MATTEI, 2001, p. 65).

O autor argumenta que a movimentação monetária e a retroa-
limentação da cadeia produtiva, com a priorização de fornecedo-
res locais em todas as partes, é essencial. E, posteriormente, os 
próprios lucros gerados nestas atividades individuais ou coletivas 
podem ser investidos no melhoramento de suas condições de vida 
e na própria comunidade (MATTEI, 2001).

 Evidencia-se, então, a importância do microcrédito para a 
geração de renda e melhora das condições de vida, sob vários 
aspectos. Ele viabiliza crédito a quem nunca tinha experimentado 
serviços e produtos oferecidos pelas instituições financeiras tra-
dicionais no país. Com isso, tem-se não apenas a mudança física 
ou estrutural dos empreendimentos populares, mas elevação da 
satisfação pessoal com o trabalho que realizam, expectativas de 
mudança de vida, o resgate da cidadania e elevação da autoestima 
das pessoas.

Mais do que obter ganhos em termos da posição ocupada 
pelo sistema produtivo local na divisão internacional ou nacional 
do trabalho, o objetivo é buscar o bem-estar econômico, social e 
cultural da comunidade local em seu conjunto. Além de influen-
ciar os aspectos produtivos (agrícolas, industriais e de serviços), 
a estratégia de desenvolvimento procura também atuar sobre as 
dimensões sociais e culturais que afetam o bem-estar da socieda-
de (BARQUERO, 2001, p. 39).

Resta claro que sociedade e natureza formam uma totalidade 
em relação direta e que modelos mais equilibrados são construí-
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dos mediante processos inclusivos, verdadeiramente participati-
vos, voltados para a vida materialmente digna em sociedade, para 
além da acumulação constante, e desigual, de riquezas (DINIZ; 
ISAGUIRRE-TORRES, 2019).

Pelo exposto, o crédito rural surge como uma importante 
política pública de efetivação do direito ao desenvolvimento, em 
especial da agricultura familiar, pois garante recursos para essas 
unidades elevarem o seu potencial de produção, realçando o 
impacto de sua atuação no cenário brasileiro, impulsionada pelo 
debate sobre desenvolvimento sustentável, geração de emprego e 
renda, segurança alimentar e desenvolvimento local (INCRA/FAO, 
2000).

Na mesma linha, Mattei (2013) destacou que, à época de suas 
análises, o crédito rural era uma política pública que vinha sendo 
constantemente aprimorada, com objetivos claros de converter-se 
em um instrumento sólido e efetivo para servir o universo de agri-
cultores familiares, em todas as unidades municipais, estaduais e 
regiões do país, visando, dessa forma, à inclusão privilegiada des-
tes agricultores. 

Cada financiamento do PRONAF, considerando o ano de 2003 
(1,147 milhão de contratos e o valor total de R$ 3,8 bilhões), estaria 
garantindo a manutenção de três empregos e a geração de 0,58 
ocupações no campo, conforme um estudo do Instituto Brasileiro 
de Análises Sociais e Econômicas (IBASE) citado em Sachs (2004).

Isso é muito importante para a agricultura familiar, que re-
presenta 84,4% dos estabelecimentos agropecuários brasileiros, 
de acordo com o Censo Agropecuário 2006. O levantamento mos-
trou que existiam, no Brasil, 5.175.489 estabelecimentos rurais, 
ocupando uma área de 329,9 milhões de hectares. Desse total, 
4,3 milhões de estabelecimentos são de agricultores familiares. 
Este segmento produtivo respondia por 38% do Valor Bruto da 
Produção Agropecuária (VBP) e 74,4% da ocupação de pessoal no 
meio rural (12,3 milhões de pessoas) (IBGE/MDA, 2009).
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Apesar de sua elevada participação no total dos estabeleci-
mentos rurais no Brasil, estes ocupavam uma área total de apenas 
24,3%. De outro lado, a agricultura não familiar, representada por 
uma minoria dos estabelecimentos (15,6%), ocupavam 75,7 de 
área total dos estabelecimentos rurais.

A mesma fonte indica a agricultura familiar como a principal 
geradora de postos de trabalho no meio rural brasileiro (Tabela 3) 
que, mesmo dispondo de apenas 24,3% da área total no Brasil, é 
responsável por 74,4% do Pessoal Ocupado (PO). 

Os estabelecimentos não familiares, por sua vez, são respon-
sáveis pela contratação de apenas 25,6% (4,2 milhões) do total de 
empregados permanentes da atividade do Brasil. Assim, a agricul-
tura familiar empregava 12,3 milhões dos 16,5 milhões de pessoas 
ocupadas (74,4%) na agricultura brasileira (IBGE/MDA, 2009).

Tabela 3 - Dados referentes a estabelecimentos rurais (Estab.), área média 
dos estabelecimentos (AME), valor bruto de produção (VBP) e pessoas ocu-

padas (PO) no Brasil.

CATEGORIAS TOTAL DE 
ESTAB. % ESTAB. ÁREA TOTAL 

(ha)
% ÁREA 
TOTAL

AME 
(ha)

% 
VBP

PO 
(milhões)

%

PO
Familiar 4.367.902 84,4 80.250.453 24,3 18,37 38 12,3 74,4
Não familiar 807.587 15,6 249.690.940 75,7 309,18 62 4,2 25,6
Total 5.175.489 - 329.941.393 327,55 16,5 -

Fonte: Censo Agropecuário (2006) e IBGE/Elaboração: Projeto IBGE/MDA.

Notas: 

Estab. = estabelecimentos

AME = área média dos estabelecimentos

PO = pessoas ocupadas

VBP = valor bruto de produção

Assim, a agricultura familiar é responsável pela maior parte 
dos postos de trabalho no meio rural do país, enquanto a agricul-
tura patronal, além da baixa taxa de participação no mercado de 
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trabalho, ainda é responsabilizada recorrentemente por casos de 
trabalho escravo4 e desrespeito a direitos sociais e trabalhistas dos 
assalariados rurais. 

Esse conjunto de informações aqui apresentado evidencia, 
então, a importância do microcrédito para a geração de renda e 
melhora das condições de vida, sob vários aspectos. Ele viabiliza 
crédito a quem pouco tem acesso a serviços e produtos oferecidos 
pelas instituições financeiras tradicionais no país. Com isso, espe-
ra-se não apenas a mudança física ou estrutural da agricultura 
familiar, mas uma elevação da satisfação pessoal com o trabalho 
que realizam, expectativas de mudança de vida, o resgate da cida-
dania e elevação da autoestima das pessoas.

Esse deve ser o verdadeiro sentido do desenvolvimento a ser 
oportunizado pelo crédito. O PRONAF B no Amazônia Florescer 
deve ser uma ferramenta de integração social, viabilizando o aces-
so dos agricultores familiares ao sistema financeiro e, com isso, 
promotor do desenvolvimento rural. 

Seu papel é essencial para ampliar o número de unidades de 
produção familiar em condições de gerar renda e ocupação no 
meio rural, atuando também como um importante meio de garan-
tir a segurança alimentar e alimentação adequada no país.

Espera-se que ele ajude a concretizar o direito ao desenvolvi-
mento, permitindo que as leis, fontes de direitos, tenham sintonia 
com a realidade social e que as políticas sociais e econômicas con-
sigam garantir a eficácia das normas constitucionais.

Não existe a possibilidade de se falar em sociedade bem or-
ganizada sem a incorporação e, principalmente, materialização do 
direito ao desenvolvimento no ordenamento jurídico, pois são os 
mesmos que promovem a igualdade, e uma igualdade formal que 
é inerente ao Estado de Direito.

Nesse contexto, o acesso ao crédito tem papel fundamental 
no desenvolvimento e na construção de uma “cidadania econômi-

4 Segundo dados do observatório digital do trabalho escravo no Brasil do Ministério Público do Trabalho junto com a OIT, apro-
ximadamente 70% dos trabalhadores resgatados realizavam trabalhos em atividades que exigem grandes latifúndios, como 
criação de gado e plantação de cana de açúcar (MPT: 2019).
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co-social”, auxiliando na ampliação das capacidades humanas, de-
finidas como o conjunto das coisas que as pessoas podem ser ou 
fazer. Quando se dá a expansão dessas capacidades, as pessoas 
têm as condições necessárias para fazer suas escolhas e alcançar 
a vida que realmente desejam (NIEDERLE; RADOMSKY, 2016).

Diversos estudos mostram o impacto positivo do crédito so-
bre a renda familiar, nível de poupança, gastos de consumo, ativos 
familiares, elevação da frequência escolar das crianças e a redução 
da taxa de desemprego, especialmente entre as mulheres. 

Além do crédito, o acesso a serviços financeiros como um todo, 
chamado de “inclusão financeira”, também pode atuar como ins-
trumento de superação da pobreza e, segundo o Relatório 2015 de 
Inclusão Financeira e Digital do Instituto Brookings, essa inclusão é 
crucial para o desenvolvimento econômico, seja porque o acesso a 
serviços digitais está intimamente ligado a esse desenvolvimento, 
seja porque o maior acesso a serviços financeiros promove o em-
preendedorismo (SARAI, 2017, p. 238).

Este desafio de inclusão não se refere só ao crédito, mas aos 
serviços financeiros em geral, que estão presentes no ODS 8, que 
propõe a promoção de crescimento econômico sustentado, inclu-
sivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente 
para todas e todos5.

As metas 8.1 e 8.10 indicam diretamente a necessidade de am-
pliação do acesso a crédito e a serviços financeiros pela população, 
em especial a de baixa renda destacando, inclusive, a necessidade 
da implementação do pacto de emprego da OIT.

Nesse sentido, para a Organização, a oferta de crédito desti-
nada à população em condição de pobreza deve ser prioridade 
na agenda política dos países como mecanismo de superação da 
pobreza e do desemprego, pois sua ausência “limita a capacidade 
dos pequenos agricultores, pescadores, artesãos e trabalhadores 

5 Dentre as metas desse objetivo, tem-se: (8.1) Promover políticas orientadas para o desenvolvimento que apoiem as ativi-
dades produtivas, geração de emprego decente, empreendedorismo, criatividade e inovação, e incentivar a formalização e o 
crescimento das micro, pequenas e médias empresas, inclusive por meio do acesso a serviços financeiros; e (8.10) Fortalecer 
a capacidade das instituições financeiras nacionais para incentivar a expansão do acesso aos serviços bancários, de seguros e 
financeiros para todos (PNUD: 2016; n.p.).  
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autônomos da economia informal urbana para aumentar sua pro-
dutividade e sua renda” (OIT, 2005, p. 15). Esse aumento depende 
não apenas de educação e formação, mas também de apoio fi-
nanceiro, podendo os serviços de crédito também fortalecer seu 
poder de negociação frente a outros grupos sociais. No entanto, 
a dificuldade e a complexidade dos procedimentos para uma soli-
citação de crédito podem os levar à auto exclusão, assim como a 
falta de informação adequada sobre os benefícios e requisitos dos 
serviços de crédito pode resultar na marginalização desses gru-
pos. Além disso, “as transações são caras, e muitos dos serviços 
de crédito não são adequados à natureza nem às necessidades de 
capital das atividades microeconômicas”, adverte a OIT (2005, p. 
16), o que reforça a importância de programas como o Amazônia 
Florescer.

O incentivo da inclusão financeira não questiona, mas sim re-
força que a cidadania é garantida de acordo com o nível de acesso 
que cada indivíduo possui com os serviços financeiros e de sua 
capacidade de consumo, tendo as instituições financeiras como 
órgãos mediadores desta cidadania (RODRIGUES, 2014).

Conclusão

A concretização dos direitos fundamentais é essencial para o 
desenvolvimento. Deve o Estado ser cooperar junto às demais ins-
tituições na busca de implementação de políticas públicas aptas 
a melhoria da qualidade de vida das gerações presente e futuras. 
A sociedade anseia políticas públicas para o atendimento desses 
direitos, os quais podem ser concretizados por meios diversos, 
como a disponibilização de crédito para o financiamento dos pe-
quenos negócios. 

O microcrédito, pode ser um caminho viável de concretização 
do desenvolvimento. Na região Norte, uma das alternativas de sua 
aplicação é na agricultura familiar, como vem fazendo o Amazônia 
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Florescer. O estudo mostrou que os investimentos nessa atividade 
cresceram significativamente entre 2011 e 2018, acompanhando a 
tendência de crescimento de todo o Pronaf B na instituição, com 
aplicação total superior a 500 milhões de reais. 

Ensina Sen (2010) que uma das liberdades instrumentais para 
o desenvolvimento são “facilidades econômicas”, por ele descritas 
como as oportunidades para se utilizarem os recursos econômicos 
para consumo, produção ou troca, como o crédito.

O Pronaf, apesar dos expressivos avanços que representa 
para os agricultores familiares, precisa melhorar sua penetração 
nos municípios. A seletividade do crédito rural ainda é um obstá-
culo a ser removido por políticas públicas como a do microcrédito 
do Banco da Amazônia, o Amazônia Florescer. Trata-se de um im-
portante instrumento de combate à pobreza e de proteção social, 
criando “meios” para as pessoas alcançarem os “fins” almejados e 
promover o desenvolvimento.
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